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FENADEGAS CONTINUA 
NA DIREÇÃO DA 
VINIPORTUGAL

Os novos órgãos sociais para o triénio 
2020/2023 foram eleitos na Assembleia 
Geral que teve lugar esta quarta-feira, 27 de 
Maio, nas instalações do CNEMA, em 
Santarém.

A Direção liderada por Frederico Falcão 
integra ainda Jorge Basto Gonçalves, 
P r e s i d e n t e  d o  C o n s e l h o  d e  
Administração da Fenadegas – Federação 
Nacional das Adegas Cooperativas, em 
representação da Produção, e João Gomes 
da Silva, administrador de marketing e 
vendas da Sogrape, em representação do 
Comércio.
 
O novo Presidente da ViniPortugal aponta 
três prioridades para o mandato que acaba 
de iniciar: criar um observatório de mercados 
internacionais; reforçar a aposta na 
formação dos agentes económicos e 
promover mais ações para valorizar os 
Vinhos  Por tugueses  no  mercado  
internacional, procurando aumentar o preço 
médio por garrafa. Responder aos desafios 
colocados aos vinhos portugueses pela 
pandemia da Covid-19 é outra das 
prioridades.
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PU2020 - VALIDADE DOS 
CARTÕES DE CIDADÃO 
PROLONGADA ATÉ 30 DE 
OUTUBRO

Relembramos que, na sequência da publicação do Decreto-
Lei n.º 22/2020, a data de 30/6, relativa à  validade dos Car-
tões de Cidadão, foi prolongada até 30/10

Decreto-Lei n.º 22/2020 
(extrato)

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de 

março

Os artigos 6.º, 13.º -A, 13.º -B, 16.º e 35.º -G do Decreto -Lei 
n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua redação atual, pas-
sam a ter a seguinte redação:

Artigo 16.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — O cartão do cidadão, certidões e certificados emitidos 
pelos serviços de registos e da identificação civil, carta de 
condução, documentos e vistos relativos à permanência em 
território nacional, bem como as licenças e autorizações 
cuja validade expire a partir da data de entrada em vigor 
do presente decreto -lei ou nos 15 dias imediatamente 
anteriores são aceites, nos mesmos termos, até 30 de 
outubro de 2020.

3 — Os documentos referidos nos números anteriores conti-
nuam a ser aceites nos mesmos termos após 30 de outubro 
de 2020, desde que o seu titular faça prova de que já proce-
deu ao agendamento da respetiva renovação.
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COVID-19 – AUTORIDADE DE 
GESTÃO DO PDR2020 
ESCLARECE PERGUNTAS 
FREQUENTES

Na sequência da publicação da Portaria n.º 81/2020 que 
estabelece um conjunto de medidas relativas à situação 
epidemiológica do novo Coronavírus — COVID 19, no âmbi-
to do Programa de Desenvolvimento Rural 2014-2020, e das 
medidas complementares posteriormente introduzidas atra-
vés da Portaria n.º 105-C/2020 de 30 de abril, apresentam-
se um conjunto de respostas a questões frequentes elabora-
das pela Autoridade de Gestão do PDR2020:

PERGUNTAS FREQUENTES NA SEQUÊNCIA DAS 
MEDIDAS COVID-19

  
1. Como irão ocorrer as prorrogações dos prazos de 
execução das operações, cuja data limite para finaliza-
ção da execução física e financeira ocorra entre 1 de 
março e 15 de junho de 2020?
Os prazos de execução contratualmente definidos para 
finalizar a execução físico financeira dos projetos, cuja data 
limite para fim de investimento ocorra entre 1 de março e 
15 de junho de 2020, são automaticamente prorrogados 
por três meses o prazo para a conclusão dos projetos que 
cheguem ao seu termo.
Os Promotores são informados via sms e será disponibiliza-
da adenda ao Termo de Aceitação, com a indicação das 
novas datas de fim, de limite para apresentação do último 
pedido de pagamento e de termo da operação.

2. Quais as operações não abrangidas pela prorrogação 
automática referenciada na questão n.º 1?
A prorrogação do prazo de execução não se aplica às opera-
ções 2.1.1 (Ações de Formação), 2.1.4 (Ações de Informa-
ção), 2.2.2 (Apoio à Criação de Serviços de Aconselhamen-
to), 2.2.3 (Apoio à Formação de Conselheiros das Entidades 
Prestadoras dos Serviços de aconselhamento), 5.1.1 (Cria-
ção de Agrupamentos e Organizações de Produtores) e 
5.2.1 (Interprofissionais), uma vez que o prazo de conclusão 
constitui critério de elegibilidade, não é possível a prorroga-
ção.
Refira-se contudo, que nenhuma destas operações tem 
projetos a concluir no período referido, pelo que não são 
prejudicados pela não prorrogação automática.

3. Para operações cujo prazo de execução termine após 
15 de junho de 2020, como podem ser prorrogados os 
prazos de execução?
A atualização de datas de conclusão dos investimentos 
podem ser requeridas junto da AG do PDR 2020, no Bal-
cão do Beneficiário do SIPDR2020, no estrito cumpri-
mento das regras fixadas na OTG 9/2018.
Ao abrigo da Nota Informativa FDER – 00010/2019, de 01-
08-2019, no quadro de delegação de competências da AG 
PDR 2020, o IFAP pode excecionalmente prorrogar a 
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data de conclusão dos trabalhos até ao prazo máximo de 6 
meses, para além da data de conclusão de trabalhos autoriza-
da pela AG PDR 2020 e constante do Termo de Aceitação. Esta 
prorrogação é realizada no sistema de informação do IFAP.

4. Podem ser apresentados pedidos de pagamento interca-
lares?
É autorizada a apresentação de pagamentos intercalares 
com faseamento da submissão da despesa e respetivo reem-
bolso, sem observância do número máximo de pedidos previsto 
na regulamentação específica.

5. Podem ser apresentados pedidos de pagamento interca-
lares, para operações cujo prazo de execução foi prorroga-
do por recurso a um PALT de datas excepcional, sujeito à 
condição de apresentação de um único e último pedido de 
pagamento?
Sim, também nestas situações é autorizada a apresentação de 
pagamentos intercalares com faseamento da submissão da 
despesa e respetivo reembolso, sem observância do número 
máximo de pedidos previsto na regulamentação específica.

6. Como irão ocorrer as prorrogações dos prazos de execu-
ção das operações, cuja data de início da execução física e 
financeira ocorra entre 1 de março e 15 de junho de 2020?
Os prazos de execução contratualmente definidos para início 
da execução físico financeira dos projetos, cuja respetiva 
data ocorra entre 1 de março e 15 de junho de 2020, são 
automaticamente prorrogados por três meses.
Os Promotores são informados via notificação disponibilizada 
no Sistema de Informação (SI) do PDR 2020, com a indicação 
das novas datas de início, constituindo estas o limite para apre-
sentação do primeiro pedido de pagamento.

7. Tenho um projeto aprovado do PDR2020 no âmbito da 
operação 1.0.1 - Grupos Operacionais no âmbito do qual 
tinha previsto a organização da realização de um seminário 
para o próximo mês de maio, que por razão derivada das 
medidas do COVID 19 tem de ser cancelado. Já foi feita a 
despesa com o aluguer do espaço e a aquisição de material 
de divulgação. Estas despesas são elegíveis?
Sim. Por forma a dar resposta a situações pontuais de despe-
sas que possam ter ocorrido com a organização de eventos 
cancelados ou adiados por motivo das medidas relativas ao 
COVID-19, está prevista a possibilidade de os beneficiários 
apresentarem essas despesas, que de forma comprovada 
foram realizadas, em pedidos de pagamento submetidos a 
reembolso.

8. Tenho um projeto aprovado do PDR2020 no âmbito da 
operação da Cooperação do LEADER que previa a partici-
pação numa reunião no estrangeiro com os parceiros do 
projeto, mas que foi cancelada por motivo das medidas 
COVID 19. Já foram adquiridos os bilhetes de avião e o paga-
mento do hotel. Estas despesas são elegíveis?
Sim. Por forma a dar resposta a situações pontuais de despe-
sas que possam ter ocorrido com a participação em eventos 
cancelados ou adiados por motivo das medidas relativas ao 
COVID-19, está prevista a possibilidade de os beneficiários 
apresentarem essas despesas, que de forma comprovada 
foram realizadas, em pedidos de pagamento submetidos a 
reembolso
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